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EDITAL DE PREGÂO ELETRÔNICO N. 000/2023 

(ITENS: AMPLA CONCORRÊNCIA)

O MUNICfPIO DE CAMPO GRANDE, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por interm édio da 

Secretaria-Executiva de Compras Governamentais -  SECOMP, torna püblico que realizarâ 

procedimento licitatôrio, autorizado no processo n? 067.726/2023-29 na m odalidade PREGÂO 

ELETRÔNICO, que sera regido pela Lei Fédéral n? 14.133, de 1? de abril de 2021, pela Lei 

Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçôes, e demais exigências 

previstas neste éditai e seus anexos:

OBJETO: AQUISIÇÂO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL. 

DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE -  SSAU.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até OOhOOmin do dia XX de XX de 202X;

DATA DA ABERTURA DA SESSÂO: Às OOhOOmin do dia XX de XX de 202X.

Todas as referências de horârio previstas no éditai, no aviso e durante a sessâo püblica 

seguirâo o horârio local (MS).

A licitante que desejar participar da licitaçâo deverâ acessar o portai eletrônico 

http://compras.campogrande.ms.gov.br/sgc e observar, rigorosamente, as datas e os 

horàrios limites para o recebimento e a abertura da proposta.
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1 -  DO OBJETO

1.1. A présente licitaçâo tem por objeto a aquisiçâo de medicamentos para atendim ento de 

demanda judicial, visando atender a solicitaçâo da Secretaria Municipal de Saüde -  SESAU, 

conforme especificaçôes, quantidades, condiçôes e exigências estabelecidas neste Editai e 

seus anexos.

1.2. A licitaçâo sera dividida em itens, conforme ANEXO I do éditai, facultando-se à licitante a 

participaçâo em quantos itens forem de seu interesse.

1.2.1. O critério de julgamento adotado sera o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2 -  DO VALOR

2.1. O valor total para a présente licitaçâo, conforme pesquisa de preços, é de R$ 18.617,09 

(dezoito mil, seiscentos e dezessete reais e nove centavos).

2.2. Os valores mâximos aceitéveis de cada item estâo indicados no ANEXO II -  A do éditai e 

também nâo poderâo exceder os permitidos pela tabela CMED, para os casos de 

medicamentos que nela possufrem previsâo, conforme abaixo:

2.2.1. Se o valor da pesquisa de preço estiver superior ao previsto na tabela CMED quando da 

da anàlise da proposta ou lance:

a) O PMVG previsto na tabela CMED sera considerado como o méximo aceitâvel para todos 

os produtos destacados pela sigla **CAP**.

b) Para as demais apresentaçôes, o PMVG sera considerado como o méximo aceitavel nas 

compras por força de decisâo judicial.

c) Nos demais casos o PREÇO FÂBRICA -  PF sera considerado como o méximo aceitével.

2.2.2. Se o valor da pesquisa de preço estiver abaixo do previsto na tabela CM ED, quando da 

anélise da proposta ou lance, os valores méximos aceitéveis de cada item serâo os indicados 

no ANEXO II -  A deste éditai.

2.3. Ressalta-se que as quantidades previstas para o objeto licitado sâo estimadas, de modo 

que a Administraçâo se réserva o direito de utilizar ou nâo sua totalidade, sendo pago somente 

aquilo for efetivamente fornecido ou executado.
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3 -  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP/EQUIPARADAS

3.1. Nâo sera aplicado o disposto nos arts. 48, I e II da Lei Complementar 123, de 2006, 

conforme justificative apresentada no Termo de Referência, sendo a présente licitaçâo 

realizada para ampla concorrência, podendo participar todos os interessados que atendam 

aos requisitos do éditai.

3.2. Às ME/EPP que eventualmente venham a participar da disputa sera assegurado o 

tratamento diferenciado a que se référé os arts. 42 a 47 da Lei Complementar 123, de 2006.

3.2.1. Considera-se como "equiparadas" às micro e pequenas em presas: o 

microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3^-A e art. 18-E da Lei 

Com plem entar n? 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas m encionadas no artigo 

34 da Lei n? 11.488, de 2007, observadas as condiçôes de participaçâo estabelecidas neste 

éditai.

3.2.2. A obtençâo de beneficios a que se référé o item 3.2 fica limitada às m icroem presas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendârio de realizaçâo da licitaçâo, ainda nâo 

tenham celebrado contratos com a Administraçâo Püblica cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta mâxima admitida para fins de enquadram ento como empresa de pequeno 

porte.

4 -  DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÂO

4.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverâo se credenciar e 

obter a chave de identificaçâo (login) e senha pessoal no Cadastro de Fornecedores do 

M unicipio de Campo Grande -  MS.

4.2 O credenciamento de que trata o item anterior deverâ ser realizado por via eletrônica, no 

E-fornecedor, no site com pras.cam poRrande.m s.eov.br/efornecedor/. no icône "nâo tem 

cadastro?" e "cadastre-se".

4.2.1. As informaçôes relativas ao cadastro, ao certificado de registro cadastral e ao 

credenciamento estâo disponibilizadas no endereço eletrônico 

www.cam poerande.m s.Rov.br/secom p/area-do-fornecedor/.
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4.3. O acesso do operador ao pregâo, para efeito de encam inhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se darâ mediante prévia 

definiçâo de senha privativa.

4.3.1. A chave de identificaçâo (login) e a senha poderâo ser utilizadas em qualquer pregâo 

eletrônico administrado por esta Secretaria-Executiva de Compras Governam entais -  

SECOMP, enquanto nâo estiverem canceladas.

4.4. Cada interessada poderâ participar por meio de um ünico représentante legal, 

devidamente credenciado junto ao Cadastra de Fornecedores do Municîpio.

4.4.1. Entende-se por représentante legal aquele a quem o contrato social/estatuto conféré 

os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se référé à outorga de procuraçôes.

4.5. O credenciamento implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos praticados pelo 

credenciado, bem como a presunçào de sua capacidade técnica para operacionalizaçâo do 

sistema e realizaçâo das transaçôes inerentes ao pregâo na forma eletrônica.

4.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma proponente no mesmo item.

4.7. Nâo poderâo disputar a présente licitaçâo ou participar da execuçâo, direta ou 

indiretamente:

4.7.1. aquele que nâo atenda às condiçôes deste éditai e seu(s) anexo(s);

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

juridica, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fornecim ento de bens a ele relacionados; 

bem como empresa, isoladamente ou em consôrcio, responsâvel pela elaboraçâo do projeto 

basico ou do projeto executivo, ou empresa da quai o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a 

voto, responsâvel técnico ou subcontratado, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessérios;

a) a critério da Administraçâo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem o item anterior poderâo participar no apoio das atividades de planejam ento 

da contrataçâo, de execuçâo da licitaçâo ou de gestâo do contrato, desde que sob supervisâo 

exclusiva de agentes püblicos do ôrgâo ou entidade.
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b) equiparam-se aos autores do projeto as empresas intégrantes do mesmo grupo econômico.

4.7.3. empresas que estiverem em processo de dissoluçâo, falência, concurso de credores, 

liquidaçâo, ressalvadas as empresas em recuperaçâo judicial ou extrajudicial observadas as 

condiçôes estabelecidas sobre o assunto no tôpico deste éditai que trata dos docum entos de 

habilitaçâo;

4.7.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitaçâo, im possibilitada de 

participar da licitaçâo em decorrência de sançâo que lhe foi imposta, nos term os do artigo 

156, III, §4? e artigo 156, IV, §52  da Lei n? 14.133, de 2021;

4.7.4.1. O impedimento de que trata 0 subitem anterior sera também aplicado à licitante que 

atue em substituiçâo a outra pessoa, fisica ou juridica, corn o intuito de burlar a efetividade 

da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado 0 ilicito ou a utilizaçâo fraudulenta da personalidade juridica da 

licitante;

4.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil corn dirigente do ôrgâo ou entidade contratante ou corn agente püblico 

que desempenhe funçâo na licitaçâo ou atue na fiscalizaçâo ou na gestâo do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;

4.7.6. agente püblico de ôrgâo ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 

as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apôs o exercicio do 

cargo ou emprego, nos termos da legislaçâo que disciplina a matéria;

4.7.6.1. as vedaçôes de que trata 0 subitem anterior estendem -se a terceiro que auxilie a 

conduçâo da contrataçâo na qualidade de intégrante de équipé de apoio, profissional 

especializado ou funcionério ou représentante de empresa que preste assessoria técnica;

4.7.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n? 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.8. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do éditai, tenha 

sido condenada judicialm ente, corn trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil,
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por submissâo de trabalhadores a condiçôes analogas às de escravo ou por contrataçâo de 

adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhista;

4.7.9. pessoas juri'dicas reunidas em consôrcio;

4.7.10. Organizaçôes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, atuando nessa condiçâo;

4.7.11. Em licitaçôes e contrataçôes realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperaçâo estrangeira ou por organism o 

financeiro internacional corn recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nâo 

podera participar pessoa fîsica ou juridica que intégré o roi de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n? 14.133, de 2021;

4.7.12. profissionais organizados sob a forma de cooperativa, que nâo cumpram as condiçôes 

deste éditai;

4.7.13. os interessados que nâo possuirem ramo de atividade compativel corn o objeto desta 

licitaçâo;

4.7.14. pessoas fisicas, conforme justificativa contida no Termo de Referência;

4.7.15. o microempreendedor individual, conforme justificativa contido no Term o de 

Referência.

4 A - DA PARTICIPAÇÂO DE EMPRESAS EM CONSÔRCIO

4.8. NÂO sera permitida a participaçâo de empresas em régime de consôrcio, conforme 

justificativa constante do procedimento administrativo.

4 B - DA PARTICIPAÇÂO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE COOPERATIVA

4.9. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderâo participar de licitaçâo 

quando:

I - a constituiçâo e o funcionam ento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislaçâo aplicâvel, em especial a Lei n^ 5.764, de 16 de dezembro de 1971. a Lei n? 12.690. 

de 19 de iulho de 2012, e a Lei Com plem entar n9 130, de 17 de abril de 2009:

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuaçâo em régime cooperado, com repartiçâo 

de receitas e despesas entre os cooperados;
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III - qualquer cooperado, com igual qualificaçâo, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administraçâo indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitaçâo referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei ns 

12.690, de 19 de iulho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma com plem entar à sua atuaçâo.

5 -  DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÂO DOS DOCUMENTOS

5.1. Na présente licitaçâo, a fase de habilitaçâo sucederé as fases de apresentaçâo de 

propostas e lances e de julgamento.

5.2. O interessado em cadastrar proposta e participar da licitaçâo deverâ acessar o sistema 

eletrônico denominado SGC -  Sistema Gestor de Compras, no site 

compras.campogrande.ms.Rov.br/sRC, no menu "Acesso a Participacâo", opçâo 

"Fornecedores" > "Ârea da Licitante", mediante digitaçâo do nome do usuério (login) e da 

senha pessoal e intransferivel do credenciado, os mesmos utiiizados para o ingresso ao E- 

fornecedor.

5.3. Apôs, deverâ selecionar a aba "lotes/itens" e a opçâo "lançar proposta" e, na sequência, 

informar em campo prôprio do sistema se a licitante se enquadra ou nâo como M icroempresa 

-  ME, Empresa de Pequeno Porte -  EPP ou equiparadas.

5.3.1. Caso a licitante NÂO se identifique, no campo prôprio do sistema eletrônico, como 

Microempresa -  ME, Empresa de Pequeno Porte -  EPP ou equiparadas:

a) No item de ampla concorrência: a NÂO identificaçâo nâo constitui ôbice à participaçâo, 

contudo a licitante nâo poderâ fazer uso do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n? 123, de 2006, quando admitido.

5.4. Em seguida, o sistema gerarâ o "Termo de Credenciamento", contendo os dados da 

pessoa credenciada pela licitante para participar da licitaçâo, devendo ser assinalada a opçâo 

"Li e concordo com os termos acima" a fim de se passar para a prôxima etapa.

5.5. Apôs observar o subitem anterior, a licitante deverâ aceitar o "Termo de Habilitaçâo", 

por meio do quai declararâ que atende aos requisitos de habilitaçâo exigidos na licitaçâo, 

respondendo pela veracidade das informaçôes prestadas.
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5.6. A falsidade da declaraçâo sujeitarâ a licitante às sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 

2021, e neste éditai.

5.7. Em seguida, a licitante deverâ selecionar o item para o quai deseja criar a proposta inicial, 

preenchê-la e salvé-la, inserir os documentos de proposta, caso existam docum entos a serem 

anexados, e marcar a opçâo "enviar propostas".

5.8. A documentaçâo solicitada para participaçâo neste pregâo deverâ ser anexada ao 

sistema conforme o tipo de documento: documentos de proposta de preços - item 6 do éditai 

- Anexo "das propostas" e documentos de habilitaçâo - item 7 do éditai -  Anexo "da 

habilitaçâo".

5.8.1. Para anexar os documentos de proposta e de habilitaçâo as licitantes deverâo acessar 

a aba "documentos" -  "importar arquivos", observado o limite de 24M B por anexo, 

informando no nome do arquivo o item ao quai a referida documentaçâo pertence.

5.8.2. A proposta e os documentos de proposta deverâo ser enviados previam ente no sistema, 

no prazo de até 1 (um) minuto antes do horârio estabelecido para o inicio da sessâo. quando, 

entâo, encerrar-se-â automaticamente a fase de recebimento da referida docum entaçâo.

5.8.2.1. As licitantes poderâo alterar, retirar ou substituir as propostas apresentadas e os 

documentos de proposta até 1 (um) minuto antes do horârio estabelecido para o inicio da 

sessâo.

5.8.2.2. É vedado à licitante retirar sua proposta ou parte delà apôs a abertura da sessâo do 

pregâo.

5.8.3. A apresentaçâo dos documentos de habilitaçâo serâ exigida em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas da(s) licitante(s) mais bem classificada(s). observado o 

disposto no item 7 deste éditai.

5.8.4. As informaçôes e/ou düvidas de como incluir propostas e participar do procedim ento 

licitatôrio podem ser obtidas/sanadas de segunda a sexta, das 7h30min às 17h30min, pelos 

telefones (67) 3303-2700 ou 0800-722 2701.

5.9. A documentaçâo exigida para o certame poderâ ser apresentada em original, por copia, 

em publicaçâo em ôrgâo da imprensa oficial, ser extraida na internet, no site oficial do ôrgâo 

emissor, devendo estar vigente e sem restriçâo, ressalvadas as hipôteses previstas neste
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éditai.

5.9.1. No processo licitatôrio, observar-se-â, ainda, o seguinte:

I- os documentos serâo produzidos por escrito, com data e local de sua realizaçào e assinatura 

do représentante legal ou procurador por ele constituîdo, podendo o(a) pregoeiro(a), em caso 

de düvida, solicitar na sessâo o envio da procuraçâo outorgada pelo représentante legal da 

licitante, sob pena de desclassificaçâo ou inabilitaçâo da licitante no certame;

II - o desatendimento de exigências meramente formais que nâo comprometam a aferiçâo da 

qualificaçâo da licitante ou a compreensâo do conteüdo de sua proposta nâo im portara seu 

afastamento da licitaçâo ou a invalidaçâo do processo;

III - a prova de autenticidade de copia de documento püblico ou particular poderé ser feita 

perante o agente da Administraçâo, mediante apresentaçâo de original ou de declaraçâo de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

IV - o reconhecimento de firma somente sera exigido quando houver düvida de autenticidade, 

salvo imposiçâo legal;

V- os atos serâo preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

VI - é permitida a identificaçâo e assinatura digital por pessoa fisica ou juridica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Püblicas Brasileira (ICP- Brasil);

VII- os documentos emitidos em lîngua estrangeira deverâo estar acom panhados de traduçào 

livre para lîngua portuguesa.

5.10. Nâo haverâ ordem de classificaçâo na etapa de apresentaçâo da proposta pela licitante, 

o que ocorrerâ somente apôs os procedimentos de abertura da sessâo püblica e da fase de 

envio de lances.
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6.1. A proposta de preço deverâ ser elaborada por meio do sistema eletrônico Sistema Gestor 

de Compras -  SG C. conforme mencionado no tôpico anterior, sendo devidamente 

preenchidos os campos disponiveis de acordo com as regras abaixo:

a) deverâ indicar o valor unitârio do item, em moeda corrente nacional, cotado com duas 

casas décimais depois da virgula, expressos em algarismos;

b) devera indicar o valor total do item, em moeda corrente nacional, cotado com duas casas 

décimais depois da virgula, expressos em algarismos.

c) devera indicar a marca do m edicamento ofertado;

c .l)  Para o atendimento das demandas que envolvam o fornecim ento de produtos especificos 

(prescriçâo médica especifica), na quai conste o nome comercial do produto no item, NÂO 

poderâo ser apresentadas propostas de produtos similares ou genéricos.

d) deverâ informar o prazo de validade da proposta, que nâo poderâ ser inferior a 

60(sessenta) dias, contados da data de sua apresentaçâo. No caso de o prazo de validade ser 

omitido na proposta, o(a) pregoeiro(a) considerarâ o anteriormente mencionado;

e) deverâo estar inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências 

fiscais, encargos financeiros, previdenciârios, trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado;

f) a licitante arcaré integralmente com todos os custos de preparaçào e apresentaçâo de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatôrio;

g) todas as informaçôes contidas na proposta eletrônica vinculam a licitante aos seus term os;

h) os preços ofertados serâo de exclusiva responsabilidade da licitante, nâo lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegaçâo de erro, omissâo ou qualquer outro 

pretexto;

i) a licitante nâo poderâ se identificar quando do preenchimento da proposta;

j) para os medicamentos previstos na CMED: deverâ ser anexado no campo "FICHA TÉCNICA" 

copia da tabela de preços, atualizada de acordo com o mes da apresentaçâo da proposta, 

disponibilizada pelo site www.anvisa.gov.br, no icône CMED -  PREÇOS M ÂXIM OS DE 

MEDICAMENTOS POR PRÎNCIPIO ATIVO PARA COMPRAS PÜBLICAS, com grifo para destacar
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os produtos ofertados.

6.2. A PROPOSTA DEVERÂ ESTAR ACOMPANHADA:

6.2.1. Das declaraçôes abaixo, a serem anexadas em campo prôprio do sistema:

a) Declaraçâo firmada pela licitante de que suas propostas econômicas com preendem  a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituiçâo Fédéral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma do §12 do art. 63 da Lei ne 14.133, de 2021 (ANEXO III).

b) Em se tratando de cooperativa: que cumpre os requisitos estabelecidos neste éditai e no 

artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021 (ANEXO III).

c) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas:

Declaraçâo de que esta cumpre os requisitos estabelecidos no 3e da Lei Com plem entar ne 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratam ento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, e que, no ano-calendério de realizaçâo da licitaçâo, ainda nâo celebrou contratos corn a 

Administraçâo Püblica cujos valores somados extrapolem a receita bruta mâxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (ANEXO III).

6.2.2. Dos documentos mencionados no quadro abaixo, devendo ser observadas as 

informacoes contidas nos subitens indicados, os quais deverâo ser anexados em campo 

prôprio do sistema:

Para todos os itens: Certificado de 
registro do produto ou comprovaçâo da 
isençâo.

Subitem 9.6.1.1.1 do Termo de Referência

Para todos os itens: Bulas complétas dos 
medicamentos ofertados

Subitem 9.6.1.1.2, 9.6.1.1.2.1 e 9.6.1.1.2.2 do 
Termo de Referência

6.3. Apôs o preenchimento de todos os campos da proposta, a licitante deveré clicar no botâo 

"salvar" para que o sistema habilite a opçâo para a inserçâo dos anexos de proposta (se 

houver), sendo de sua responsabilidade verificar se todos os anexos foram devidamente 

inseridos e se a proposta esta em conformidade corn o éditai antes de realizar o seu 

encaminhamento, sob pena de de sclassificaçâo.
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6.4. A apresentaçâo da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes 

nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência (ANEXO II), 

assumindo a proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.

6A- DA APRESENTAÇÂO DAS AMOSTRAS

6.5. Nâo sera exigida amostra.

7 -  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO
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7.1. A habilitaçâo das licitantes sera verificada por meio:

7.1.1. Dos docum entos indicados no quadro abaixo, devendo ser observadas as informacdes 

contidas nos subitens indicados na tabela, bem como o subitem 7.2.1 do éditai:

Habilitaçâo juridica
Subitem 9.6.2.1, 9.6.2.1.1 e 9.6.2.1.2 do Termo 
de Referência

Regularidade fiscal, social e trabalhista Subitem 9.6.2.2 do Term o de Referência
Qualificaçâo econômica-financeira Subitem 9.6.2.3, 9.6.2.3.1 do Termo de 

Referência
Qualificaçâo-técnica Subitem 9.6.2.4, 9.6.2.4.1, 9.6.2.4.2, 9 .6 .2 .43  e 

9.6.2.4.4 do Termo de Referência

7.1.1.1. Na hipôtese de recuperaçâo judicial ou extrajudicial sera admitida a apresentaçâo da 

certidâo de recuperaçâo judicial ou extrajudicial positiva, desde que acompanhada de um dos 

seguintes documentos:

a) Certidâo emitida pela instância judicial competente, atestando que a empresa se encontra 

apta econômica e financeiramente a participar de certames licitatôrios ou;

b) Comprovaçâo do acolhimento judicial do piano de recuperaçâo, nos termos do art. 58 da 

Lei n? 11.101/2005 (em se tratando de empresas em recuperaçâo judicial) ou;

c) Comprovaçâo da homologaçâo judicial do piano de recuperaçâo (em se tratando de 

empresas em recuperaçâo extrajudicial).

7.1.2. Das deciaraçôes abaixo, a serem anexadas em campo prôprio do sistema, conforme 

subitem 7.2.1.2 deste éditai:

a) Declaraçâo de inexistência de empregados menores, informando, sob as penas da lei, de 

que nâo possui em seu quadro de funcionârios, empregados menores de 18 (dezoito) anos de 

idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condiçào de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cum prim ento ao 

disposto no inciso XXXIII do art. 7? da Constituiçâo Fédéral (ANEXO IV);

b) Declaraçâo de que nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

dégradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1^ e no inciso III do 

art. 59 da Constituiçâo Fédéral (ANEXO IV);

c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de réserva de cargos para pessoa corn deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas, bem 

como demais normativas relativas à réserva de cargos que se fizerem aplicâveis ao objeto 

licitado (ANEXO IV).

7.2. DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL E DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÂO

7.2.1. O Certificado de Registro Cadastral, emitido eletronicamente pelo Sistema Gestor de 

Compras, poderâ substituir os documentos de habilitaçâo juridica, de regularidade fiscal, 

social e trabalhista e de qualificaçâo econômica-financeira (apenas quanto à certidâo negativa 

de falência e insolvência civil).

7.2.1.1. Na hipôtese de a licitante optar por nâo utilizar 0 Certificado de Registro Cadastral 

como instrum ente substitutivo dos documentos de habilitaçâo nos term os acima 

mencionados, deverâ envié-los, em formato digital, no campo prôprio do sistema (anexos da 

habilitaçâo), no prazo de até 1 (uma) hora, contado da solicitaçâo, podendo este prazo ser 

prorrogado a critério do pregoeiro.

7.2.1.2. Igualmente, os documentos de habilitaçâo que nâo estiverem contemplados pelo 

Certificado de Registro Cadastral, bem como as declaraçôes mencionadas no subitem 7.1.2 

deverâo ser enviados, na forma e prazo acima descritos.

7.2.1.3. A verificaçâo de documentos no Cadastro de Fornecedores ou a exigêneia do envio 

dos documentos de habilitaçâo somente sera feita em momento posterior ao julgam ento das 

propostas, e apenas da(s) licitante(s) mais bem classificada(s).

7.2.1.4. Somente haverâ a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos de 

habilitaçâo mediante apresentaçâo dos documentos originais nâo-digitais quando houver 

düvida em relaçâo à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente 0 exigir.
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7.2.1.5. A verificaçâo da habilitaçâo por meio do Certificado de Registro Cadastral abrangeré 

os documentos por ele contemplados.

7.2.2. É de responsabilidade da licitante verificar se todos os anexos relativos aos docum entos 

de habilitaçâo foram devidamente inseridos e se estâo em conformidade com o éditai antes 

de realizar o seu encaminhamento.

7.3. DISPOSIÇÔES GERAIS DA HABILITAÇÂO

7.3.1. Quando admitida a aplicaçâo do tratamento diferenciado conferido pelo artigo 43 da 

Lei n^ 123, de 2006, as microempresas e as empresas de pequeno porte deverâo apresentar 

toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restriçâo.

7.3.2. Serâo aceitas certidôes positivas com efeito de negativa.

7.3.3. Somente serâo aceitos docum entos que expressem sua validade ou, nos casos que a 

validade nâo for expressa, que forem expedidos no mâximo 90 (noventa) dias antes da data 

de apresentaçâo da documentaçâo de habilitaçâo (no caso dos documentos de habilitaçâo) 

ou da proposta (no caso dos docum entos de proposta).

7.3.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se 

a licitante for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles docum entos que, pela prôpria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.3.4.1. Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de num éros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo 

do recolhimento dessas contribuiçôes.

7.3.5. A participaçâo na présente licitaçâo pressupôe o pleno conhecimento e a anuência às 

exigências de habilitaçâo previstas no éditai.

8 -  DA ABERTURA, DOS LANCES, DO ENCERRAMENTO DA SESSÂO, NEGOCIAÇÂO E 
JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÂO

ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÂO DE LANCES

8.1. A abertura da présente licitaçâo dar-se-â automaticamente em sessâo püblica, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horârio e local indicados neste éditai.
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8.2. Iniciada a sessâo pûblica, serâo divulgadas as propostas de preços recebidas pelo Sistema 

Gestor de Compras -  SGC, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a sua aceitabilidade.

8.2.1. O(a) pregoeiro(a) desclassificarâ sumariamente as propostas cuja proponente tenha se 

identificado.

8.2.2. A desclassificaçâo suméria da proposta sera fundam entada, registrada no sistem a e 

disponibilizada em tempo real para todos os participantes.

8.2.3. A apresentaçâo de proposta acima do orçamento estimado para a contrataçâo nâo 

resultaré na desclassificaçâo suméria, ficando a referida analise relegada à fase seguinte à 

apresentaçâo de lances, se houver, e/ou posterior à negociaçâo.

8.2.4. A nâo desclassificaçâo suméria da proposta nâo impede o seu julgam ento definitivo em 

sentido contrério, levado a efeito na fase de aceitaçâo.

8.2.5. O sistema ordenaré automaticamente as propostas classificadas, sendo que som ente 

estas participarâo da fase de lances.

8.3. O sistema disponibilizaré cam po prôprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) 

e as licitantes.

DOS LANCES

8.4. Aberta a etapa competitiva (fase de lances), os représentantes das licitantes deverâo 

estar conectados ao sistema para participar da sessâo de lances.

8.5. As licitantes deverâo encam inhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. Os lances deverâo ser ofertados pelo valor total do item.

8.5.2. As licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas 

neste éditai.

8.5.3. Na hipôtese de lance inconsistente ou inexequivel, a licitante poderé solicitar, via 

sistema, o cancelamento do ültimo lance por ela ofertado, podendo sua solicitaçâo ser ou nâo 

deferida pelo(a) pregoeiro(a).

8.5.4. Caso a licitante nâo apresente lances, concorreré corn o valor de sua proposta.
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8.5.5. A licitante sera responsével exclusive e formalmente pelas transaçôes efetuadas em  seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu représentante, excluîda a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do ôrgâo promotor da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.5.6. Caberé à licitante acom panhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo 

püblica do pregâo, ficando responsével pelo ônus decorrente da perda de negôcios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

8.6. A licitante somente poderé oferecer lances inferiores ao ültimo por ela ofertado e 

registrado no sistema.

8.7. Nâo serâo aceitos 02(dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.

8.8. O intervalo mrnirno de diferença de valores entre os lances, que incidiré tanto em relaçâo 

aos lances interm édiares quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta deverâ ser 

R$ 0,01 (um centavo).

DO MODO DE DISPUTA

8.9. Sera adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o MODO DE DISPUTA 

"ABERTO", em que as licitantes apresentarâo lances püblicos e sucessivos, corn prorrogaçôes.

8.9.1. A etapa de lances da sessâo püblica terâ duraçâo de 10 (dez) minutos e, apôs isso, sera 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ültimos 

02(dois) minutos do perîodo de duraçâo da sessâo püblica.

8.9.2. A prorrogaçâo automâtica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de 02 

(dois) minutos e ocorreré sucessivam ente sempre que houver lances enviados nesse perîodo 

de prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediârios.

8.9.3. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo püblica 

encerrar-se-é automaticamente.

8.9.4. Definida a melhor proposta, apôs o encerramento da etapa de lances e de negociaçâo, 

se a diferença entre esta e a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
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(cinco por cento), o(a) pregoeiro(a) poderâ adm itir o reinicio da disputa aberta, para a 

definiçâo das demais colocaçôes, mediante justificativa.

8.9.4.1. Apôs o reinicio previsto no item supra, as licitantes com posiçôes posteriores ao 

primeiro classificado serào convocadas para apresentar lances intermediârios, observado 

como limite o valor da melhor proposta.

8.9.5. O sistema ordenarâ e divulgarâ os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.9.6. Durante o transcurso da sessâo püblica, as participantes serâo informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo da licitante.

DA DESCONEXÂO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

8.10. No caso de desconexâo do(a) pregoeiro(a) com o sistema eletrônico, no decorrer da 

etapa competitiva do pregâo, este poderâ permanecer acessivel às licitantes para a recepçâo 

dos seus lances.

8.11. Retornando a conexâo do(a) pregoeiro(a) ao sistema eletrônico, todos os atos praticados 

pelas licitantes junto a ele serâo considerados vâlidos.

8.12. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a 10(dez) minutos, a sessâo do pregâo serâ suspensa e terâ reinicio som ente apôs 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicaçâo expressa do fato pelo(a) pregoeiro(a) às 

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçâo.

DO EMPATE FICTO:

8.13. Disponibilizada a ordem de classificaçâo das licitantes, serâ verificada a ocorrência da 

situaçâo de empâte prevista no §2?, do art. 44 da Lei Complementar n? 123, de 2006, em que 

as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.13.1. O tratamento diferenciado conferido no §22, do art. 44 da Lei Com plem entar n2 123, 

de 2006 NÂOSERÀ APLICADO:

a) aos itens cujo valor for superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhôes e oitocentos mil reais), 

conforme dispôe o inciso I do §12 do art. 42 da Lei 14.133, de 2021, se houver;

b) aos itens exclusivos à participaçâo de micro e pequenas empresas, se houver;
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c) aos itens com cota reservada à participaçâo de micro e pequenas empresas, se houver;

d) quando a melhor oferta inicial for apresentada por micro ou pequena empresa.

8.14. Ocorrendo a situaçâo de empâte, a ME/EPP mais bem classificada poderâ apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situaçâo em que 

sera adjudicado em seu favor o objeto licitado, conforme previsto no art. 45, I, da Lei 

Complementar n? 123, de 2006.

8.14.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido neste tôpico sera realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderâ apresentar melhor 

oferta.

8.14.2 Caso a ME/EPP nâo apresente proposta de preço inferior, na forma disposta neste 

tôpico, serâo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situaçâo de 

empâte, na ordem classificatôria, para o exerdcio do mesmo direito, de acordo com  o previsto 

no art. 45, II, da Lei Com plem entar n? 123, de 2006.

8.14.3. As ME/EPP, conforme as situaçôes acima, serâo convocadas para apresentar nova 

proposta, no prazo mâximo de 05(cinco) minutos, apôs o encerramento dos lances, sob pena 

de preclusâo.

8.15. Nos itens nâo exclusivos e nâo reservados à participaçâo de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta do provisoriamente vencedora for desclassificada, 

e antes de o(a) pregoeiro(a) passar à subséquente, haverâ nova verificaçâo, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empâte ficto, na forma disciplinada neste tôpico.

DO CRITÉRIO DE DESEMPATE (EMPATE REAL)

8.16. No modo de disputa "aberto" sô poderâ haver empâte entre propostas iguais nâo 

seguidas de lances.

8.16.1. Havendo eventual empâte entre propostas, o critério de desem pate serâ aquele 

previsto no art. 60 da Lei ne 14.133, de 2021. nesta ordem:

a) disputa final, hipôtese em que as licitantes empatadas poderâo apresentar nova proposta 

em ato continuo à classificaçâo no prazo de até 5 (cinco) minutos, a contar da solicitaçâo
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pelo(a) pregoeiro(a). As novas propostas deverào ser enviadas, via sistema, até o térm ino do 

prazo estipulado para a sua apresentaçào, findo o quai proceder-se-é a sua visualizaçâo;

b) avaliaçâo do desempenho contratual prévio das licitantes, para a quai deverào 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cum prim ento de 

obrigaçôes previstas na Lei n? 14.133, de 2021;

c) desenvolvimento pela licitante de açôes de equidade entre homens e m ulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento, se houver;

d) desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos 

ôrgâos de contrôle, se houver;

e) persistindo o empâte, serâ assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:

e .l) empresa localizada no territôrio do Estado de Mato Grosso do Sul; 

e.2) empresas brasileiras;

e.3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

e.4) empresas que comprovem a prâtica de mitigaçâo, nos term os da Lei n9 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.

8.16.2. Persistindo o empâte, apôs esgotados os critérios estabelecidos no subitem  anterior, 

a proposta vencedora seré sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

DA NEGOCIAÇÂO

8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo püblica e a situaçâo de empâte (ficto ou 

nâo), caso a proposta/lance da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar esteja 

acima acima do preço méximo definido pela Administraçâo, o(a) pregoeiro(a) poderé negociar 

condiçôes mais vantajosas.

8.17.1. A negociaçâo poderé ser feita corn as demais licitantes, segundo a ordem de 

classificaçâo inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo apôs a 

negociaçâo, for desclassificada em razâo de sua proposta permanecer acima do preço méximo 

definido pela Administraçâo.

8.17.2. A negociaçâo seré realizada por meio do sistema, podendo ser acom panhada pelas
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demais licitantes.

8.17.3. Conclui'da a negociaçâo, se houver, o resultado sera registrado na ata da sessâo 

ptiblica, devendo esta ser anexada aos autos do processo licitatôrio.

8.18. Para todos os fins, fica estabelecido que o ültimo valor ofertado pela(s) licitante(s) 

arrematante(s), apôs os procedimentos anteriores, sera considerado a proposta final, nào 

havendo obrigatoriedade de encaminhamento de proposta a ele adequada.

DA FASE DE JULGAMENTO:

8.19. Encerradas as etapas dispostas nos tôpicos anteriores, o(a) pregoeiro(a) verificarâ se a 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condiçôes de participaçâo 

no certaine, conforme previsto no art. 14 da Lei n^ 14.133/2021 e neste éditai, especialm ente 

quanto à existência de sançào que impeça a participaçâo no certaine ou a futura contrataçâo, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastra de Fornecedores do Municipio de Campo Grande - MS;

b) Cadastra Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da Uniâo (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e

c) Cadastra Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.19.1. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da licitante e tam bém  de seu sôcio 

majoritârio, por força da vedaçâo de que trata o artigo 12 da Lei n? 8.429, de 1992.

8.19.2. Caso conste na Consulta de Situaçâo do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) pregoeiro(a) diligenciarâ para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatôrio de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.19.3. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societârios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outras.

8.19.4. A licitante sera convocada para manifestaçâo previamente a uma eventual 

desclassificaçâo.

8.20. Constatada a existência de sançâo, a licitante sera reputada desclassificada, porfalta  de 

condiçâo de participaçâo.
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8.21. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificara se declarou que cumpre 

os requisitos estabelecidos no 3® da Lei Com plem entar n? 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratam ento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que, no ano- 

calendério de realizaçâo da licitaçâo, ainda nào celebrou contratos corn a Adm inistraçâo 

Pûblica cujos valores somados extrapolem a receita bruta mâxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.

8.21.1. Em caso de coopérative também verificara se declarou que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei n? 14.133, de 2021.

8.22. Verificadas as condiçôes de participaçâo e de utilizaçào do tratam ento favorecido, o(a) 

pregoeiro(a) passarâ a examinar a com patibilidade da(s) proposta(s) classificada(s) quanto à 

adequaçâo ao objeto e à compatibilidade do preço conforme subitem 2.2.1 e 2.2.2 deste 

éditai.

8.22.1. Para fins de anâlise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, 

poderé ser colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do objeto.

Do critério de julgamento

8.23. Para julgam ento das propostas serâ observado o critério estabelecido no subitem  1.2.1 

deste éditai.

Da desclassificaçâo da proposta

8.24. Sera desclassificada a proposta que:

I - contiver vicios insanéveis;

II - nào obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas contidas no Termo de Referência;

III - apresentar preços inexequiveis;

I V -  permanecer acima do valor méximo aceitàvel para a contrataçâo, previsto no ANEXO II A 

deste éditai, conforme subitem 2.2.2 deste éditai;

V- permanecer acima do valor previsto na tabela CMED, conforme subitem 2.2.1 deste éditai; 

VI - nào tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adm inistraçâo;

S E C O M P  ^  CAMPO GRANDE
Secretaria-Executiva 11

de Compras Governamentais ' > >

Processo: 067.726/2023-29
Nome: Alessandra Fl.: 417

21



VII - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do éditai, desde que 

insanével;

VIII -  identifique a licitante.

Do saneamento

8.25. Considera-se vfcio sanével, entre outras, as seguintes medidas:

I -  a complementaçâo de informaçôes acerca dos documentos jé apresentados pelas 

licitantes;

II - o desatendim ento de exigências meramente formais e que nâo com prom etam  a 

compreensâo do conteûdo da proposta;

III - aquele cujo defeito nâo altéra a substância da proposta;

IV - a atualizaçâo de documentos vencidos apos a data de recebimento das propostas;

V -  a juntada extemporânea de declaraçôes firmadas pela propria licitante; ou

VI -  a juntada extemporânea de documento nâo entregue, porém passivel de com provar o 

atendimento de condiçâo pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas 

que, por equivoco ou falha, nâo foi apresentado em momento oportuno (acôrdâo TCU 

1211/2021- Plenârio).

8.25.1. O(a) pregoeiro(a) poderé realizar diligências para saneamento, mediante decisâo 

fundamentada, registrada em ata e acessîvel a todos.

8.25.2. Erros no preenchimento de planilha nâo constituem motivo para a desclassificaçâo da 

proposta. A planilha poderé ser ajustada pela licitante, no prazo a ser estabelecido pelo(a) 

pregoeiro(a), desde que nâo haja majoraçâo do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contrataçâo. O ajuste de que trata este dispositivo 

se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a substância das propostas.

Da inexequibilidade

8.26. A Adm inistraçâo poderé solicitar pareceres técnicos para orientar sua decisâo, realizar 

diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir das licitantes que ela seja 

demonstrada.
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a) que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e
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b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Do exame da proposta ou lance subséquente

8.27. Se a proposta ou lance nâo for aceitével, o(a) pregoeiro(a) examinaré a proposta ou o 

lance subséquente, na ordem de classificaçâo, e assim sucessivamente, até a apuraçâo de uma 

proposta ou lance que atenda ao éditai.

8.27.1. Ocorrendo a situaçâo a que se référé o subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) poderé 

negociar com a licitante observadas as disposiçôes contidas do titulo "da negociaçâo".

Do envio de documentos complementares

8.28. Na hipôtese de necessidade de envio de documentos com plem entares em sede de 

diligência, estes deverâo ser apresentados pela licitante no prazo de até 01 (uma) hora, 

contado da solicitaçâo pelo(a) pregoeiro(a), podendo o referido prazo ser prorrogado a seu 

critério.

Do procedimento relativo à amostra

8.29. No caso em que houver exigência de apresentaçâo de amostra, apôs o encerram ento da 

fase de lances, negociaçâo e anélise dos documentos de proposta, a licitante arrem atante sera 

convocada para apresenté-la, observando o procedimento estabelecido no éditai ou, caso 

esta nâo tenha sido solicitada no instrumento convocatério. dar-se-â prosseguim ento ao 

certame.

Da disponibilizaçâo dos documentos de proposta

8.30. Apôs o encerramento da anàlise da conformidade dos lances e das propostas, os 

documentos da proposta apresentados pela(s) licitante(s) classificada(s) estarâo dispomveis 

aos interessados, para vistas, no sistema.

8.31. Encerrada a etapa de julgam ento da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificarâ a habilitaçâo 

da licitante, observado o disposto neste éditai.

DA HABILITAÇÂO:

8.32. Apôs a fase classificatôria, o(a) pregoeiro(a) efetuarâ anâlise dos docum entos de 

habilitaçâo da licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, na forma 

disposta na Lei n^ 14.133, de 2021 e neste instrumento convocatôrio.
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8.33. Todo e qualquer documento que assim o possibilité poderâ, a critério do(a) pregoeiro(a) 

ter a sua autenticidade e/ou validade aferida via internet, no que couber.

8.34. A verificaçâo pelo(a) pregoeiro(a), em sîtios eletrônicos oficiais de ôrgâos e entidades 

emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçâo.

Da apresentaçâo de documento posterior

8.35. Apôs a entrega dos documentos para habilitaçâo, nâo sera permitida a substituiçâo ou 

a apresentaçâo de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da 

Lei n? 14.133, de 2021, para:

a) para complementaçâo de informaçôes acerca dos documentos jâ apresentados pelas 

licitantes e desde que necessâria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) para atualizaçâo de documentos cuja validade tenha expirado apôs a data de recebim ento 

das propostas.

8.35.1. Para os fins previstos no subitem anterior, nâo caracteriza como substituiçâo ou a 

apresentaçâo de novo documento a diligência realizada:

I -  para sanar o desatendimento de exigências meramente form ais que nâo com prom etam  a 

aferiçâo da qualificaçâo do licitante;

II- a hipôtese da juntada extemporânea de documento nâo entregue, porém passivel de 

com provar o atendimento de condiçâo pré-existente à época da abertura do certame, pela 

licitante, mas que, por equivoco ou falha, nâo foi apresentado em momento oportuno 

(acôrdâo TCU 1211/2021- Plenério).

8.35.2. Na hipôtese de necessidade de envio de docum entos com plem entares, os 

documentos deverâo ser apresentados pela licitante no prazo de até 01 (uma) hora, contado 

da solicitaçâo pelo(a) pregoeiro(a), podendo o referido prazo ser prorrogado a seu critério.

8.35.3. Na anâlise dos documentos de habilitaçâo, o(a) pregoeiro(a) poderâ sanar erros ou 

falhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade juri'dica, m ediante 

decisâo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficâcia para 

fins de habilitaçâo.

Da atualizaçâo de documentos com restriçâo
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8.36. Quando a licitante estiver com alguma documentaçâo com restriçâo, o(a) pregoeiro(a) 

poderâ consultar os sitios oficiais emissores de certidôes.

8.36.1. Se na consulta for verificado que a certidâo ainda esta com restriçâo, a licitante sera 

inabilitada, salvo:

a) em se tratando de micro e pequena empresa enquadrada na hipôtese do art. 43 da Lei 

Com plem entar n2l23, de 2006, quando o valor do item nâo for superior a R$4.800.000,00 

(quatro milhôes e oitocentos mil reais);

b) nos casos de empresas em recuperaçâo judicial ou extrajudicial que atendam aos requisitos 

deste éditai.

8.36.2. Caso o(a) pregoeiro(a) nâo tenha êxito na obtençâo da certidâo correspondente por 

meio do sftio oficial (nos casos de certidâo que demandem pagamento para extrai-la do site; 

certidâo nâo disponivel para consulta por terceiros ou nos casos de problemas técnicos no 

sitio eletrônico), questionaré (via chat) se a licitante possui o documento vâlido e regular. Se 

a resposta for positiva, solicitara o envio do documento atualizado. Em caso de nâo 

encaminhamento, a licitante sera inabilitada.

8.37. Em se tratando de micro e pequena empresa enquadrada na hipôtese do art. 43 da Lei 

Com plem entar n9 123, de 2006, sera observado o seguinte procedimento:

a) Havendo alguma restriçâo na comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, o(a) 

pregoeiro(a) solicitara à ME/EPP para que, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, prorrogâveis por 

igual perfodo, a critério da Adm inistraçâo Püblica, procéda a regularizaçâo da docum entaçâo, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissâo de eventuais certidôes negativas ou 

positivas com efeito de certidâo negativa;

b) Para aplicaçâo do disposto na alinea anterior, o prazo para regularizaçâo fiscal e trabalhista 

sera contado a partir da divulgaçâo do resultado da fase de habilitaçâo;

c) A prorrogaçâo do prazo previsto poderâ ser concedida, a critério da Adm inistraçâo Püblica, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentaçâo de justificativa;

d) A nâo regularizaçâo da documentaçâo, no prazo previsto nas alineas anteriores, implicarâ 

decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo das sançôes previstas neste éditai, e 

facultarâ ao(à) pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaçâo;
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e) O tratamento diferenciado conferido neste subitem nâo serâ aplicado aos itens cujo valor 

for superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhôes e oitocentos mil reais), conforme dispôe o 

inciso I do §19 do art. 49 da Lei 14.133, de 2021.

Do atendimento das exigências habilitatôrias

8.38. Se a licitante classificada desatender as exigências habilitatôrias, o(a) pregoeiro(a) a 

inabilitarâ e examinarâ a proposta ou o lance subséquente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificaçâo, até a apuraçâo de uma que atenda ao éditai.

8.39. Constatado o atendimento das exigências fixadas no éditai, a licitante serâ declarada 

vencedora do certame.

8.40. Os documentos de habilitaçào apresentados pela(s) licitante(s) vencedora(s) e aqueles 

oriundos das diligências promovidas ficarâo disponiveis, para vistas, aos interessados no 

sistema.

Da manifestaçâo da intençâo recursal

8.41. Quando o recurso a ser apresentado impugnar o julgam ento das propostas ou o ato de 

habilitaçào ou inabilitaçâo da licitante, a intençâo de recorrer deverâ ser m anifestada 

imediatamente, sob pena de preclusâo.

8.41.1. Serâ concedido na sessâo püblica o prazo de 10(dez) minutos para que qualquer 

licitante manifeste, de forma imediata, em campo prôprio do sistema, a intençâo de recorrer.

8.42. O prazo e a forma de apresentaçâo das razôes recursais deverâo observar o disposto no 

item 9 deste éditai.

ENCERRAMENTO DA SESSÂO:

8.43. Encerradas asfases de julgam ento e habilitaçào, e exauridos os recursos adm inistratives,

0 processo licitatôrio serâ encam inhado à autoridade superior, que poderâ:

1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitaçâo por motivo de conveniência e oportunidade;

III - procéder à anulaçâo da licitaçâo, de oficio ou mediante provocaçâo de terceiros, sempre 

que présente ilegalidade insanâvel;
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IV - adjudicar o objeto e homologar a licitaçâo.

8.43.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicarâ expressamente os atos com vicios 

insanéveis, tornando sem efeito todos os subséquentes que deles dependam, e darâ ensejo à 

apuraçâo de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa

8.43.2. O motivo déterminante para a revogaçâo do processo licitatôrio deverâ ser résultante 

de fato superveniente devidamente comprovado.

8.43.3. Nos casos de anulaçâo e revogaçâo, sera assegurada a prévia m anifestaçâo dos 

interessados.

8.44. Sera permitida a adjudicaçâo e a homologaçâo parcial do procedimento licitatôrio, 

quando o seu objeto possuir mais de um item ou lote ou grupo.

9 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E RECURSO

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL

9.1. Qualquer pessoa é parte légitima para impugnar éditai de licitaçâo por irregularidade na 

aplicaçâo da Lei n? 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus term os, 

devendo protocolar o pedido até 3 (très) dias üteis antes da data de abertura do certaine, 

sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente.

9.2. A impugnaçâo e os pedidos de esclarecimentos serâo dirigidos ao(à) pregoeiro(a).

9.3. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em sitio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (très) dias üteis, limitado ao ültimo dia ütil anterior à data 

da abertura do certame.

9.4. A impugnaçâo nâo possui efeito suspensivo, salvo excepcionalmente, mediante 

motivaçâo apresentada pelo(a) pregoeiro(a) nos autos do processo de licitaçâo.

9.5. Nâo serâo conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritos 

por représentante nâo habilitado legalmente ou nâo identificado no processo para responder 

pela proponente.

9.6. Acolhida a impugnaçâo contra o ato convocatôrio, que afete a formulaçâo de propostas, 

sera designada nova data para a realizaçâo do certame, na forma do art. 55, §1? da Lei 14.133, 

de 2021.
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DO RECURSO QUANTO AO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO 

INABILITAÇÂO

9.7. A interposiçâo de recurso referente ao julgam ento das propostas, à habilitaçâo ou 

inabilitaçâo de licitantes, observaré o disposto no art. 165 da Lei ns 14.133, de 2021. e em 

especial as seguintes disposiçôes:

a) a intençâo de recorrer deveré ser manifestada imediatamente, na forma e prazo previsto 

no item 8 deste éditai, no tîtulo que trata do assunto, sob pena de preclusâo;

b) o prazo para a manifestaçâo da intençâo de recorrer sera de 10 (dez) minutos;

c) o prazo para apresentaçâo das razôes recursais sera de 3 (très) dias üteis e se iniciarâ na 

data de intimaçâo ou de lavratura da ata de habilitaçâo ou inabilitaçâo;

d) na hipôtese de adoçâo da inversâo de fases prevista no § 1^ do art. 17 da Lei n? 14.133, de 

2021. o prazo para apresentaçâo das razôes recursais sera iniciado na data de intim açâo da 

ata de julgamento;

e) A apreciaçâo dos recursos interpostos em face do julgam ento das propostas e do ato de 

habilitaçâo ou inabilitaçâo dar-se-é em fase ünica;

f) Os recursos interpostos fora do prazo e/ou subscritos por représentante nâo habilitado 

legalmente ou nâo identificado no processo para responder pela proponente, nâo serâo 

conhecidos.

9.8. O recurso serà dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo 

recorrida, que, se nâo reconsiderar o ato ou a decisâo no prazo de 3 (très) dias üteis, 

encaminharâ o recurso com a sua motivaçâo à autoridade superior, a quai deverâ proferir sua 

decisâo no prazo méximo de 10 (dez) dias üteis, contado do recebimento dos autos.

9.9. O prazo para apresentaçâo de contrarrazôes sera o mesmo do recurso e terâ infcio na 

data de intimaçâo pessoal ou de divulgaçâo da interposiçâo do recurso.

9.10. Fica assegurada vista dos autos do pregâo, com a finalidade de subsidiar a preparaçâo 

de recursos e de contrarrazôes.

9.11. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisâo 

recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.
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9.12. O acolhimento do recurso implicarâ invalidaçâo apenas de ato insusceti'vel de 

aproveitamento.

DO RECURSO REFERENTE À ANULAÇÂO OU REVOGAÇÂO

9.13. A interposiçâo de recurso referente à anulaçâo ou revogaçâo da licitaçâo, observera o 

disposto no art. 165 da Lei n? 14.133, de 2021, sendo o prazo recursal de 3 (très) dias üteis, 

contados da data de intimaçâo ou de lavratura da ata, sob pena de conhecim ento quando 

interposto fora do prazo.

DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÔES E 

RECURSOS

9.14. A apresentaçâo das impugnaçôes, pedidos de esclarecimento, das razôes recursais e de 

contrarrazôes pelas demais licitantes serâo realizados preferencialmente no âmbito do 

sistema eletrônico (SGC), em form ulârios prôprios, podendo ser aceitos, ainda, digitalizados e 

encaminhados pelo e-mail: esclarecim ento.suplic@ secom p.cam pogrande.m s.gov.br ou, por 

via fîsica, em dias üteis, no horârio de 07h30min às llhO O m in e de 13h00min às 17h30min, 

na Secretaria-Executiva de Compras Governamentais -  SECOMP, localizada na Av. Afonso 

Pena, ne 3.297, Térreo, Centro, Campo Grande-MS.

10- DA CONTRATAÇÂO

10.1. A licitante vencedora serâ convocada para assinar o termo de contrato no prazo de 05 

(cinco) dias üteis a contar da regular convocaçâo, sob pena de decair o direito à contrataçâo, 

sem prejuîzo das sançôes previstas neste éditai.

10.1.1. O prazo de convocaçâo poderâ ser prorrogado uma vez, por iguai perîodo, quando 

solicitado pela vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra m otivo justificado 

aceito pela Administraçâo.

10.1.2. O contrato serâ assinado na Secretaria Municipal de Saüde-SESAU, localizada na rua 

Bahia, 280 - Centro, no horârio de expediente do ôrgâo contratante.

10.1.3. Sera admitida a forma eletrônica na celebraçâo de contratos, m ediante certificado 

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Püblicas Brasileira (ICP-Brasil).
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10.2. Antes de formalizar o contrato ou prorrogar o prazo de sua vigência, quando esta for 

cabivel, ou antes de realizar a convocaçâo ou envio da nota de empenho ou instrum ento 

équivalente a Administraçào verificarâ/realizarâ:

I -  a regularidade trabalhista e fiscal do eventual contratada para com o FGTS e às Fazendas 

Fédéral e Estadual;

II -consulta ao Cadastro de Fornecedores do M unicipio de Campo Grande - MS; Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep) e emitirà as certidôes negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas, juntando-as ao respectivo processo;

III -  verificarâ os documentos exigidos para essa fase procedimental, entregues pelo eventual 

contratada, se previstos no Termo de Referência.

10.2.1. A comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, prevista no subitem anterior, 

poderé ser realizada por meio do Certificado de Registro Cadastral vâlido, com a 

documentaçâo nele indicada vigente e regular.

10.3. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverâ indicar preposto para 

representâ-la, em papel timbrado, contendo os seus dados.

10.4. Na hipôtese de a vencedora da licitaçâo nào atender às exigências contidas no subitem 

10.2 ou se recusar a assinar o contrato no prazo e forma estabelecidos neste éditai:

a) Serà facultado à Administraçào convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificaçâo, para a celebraçâo do contrato nas condiçôes propostas pela licitante vencedora;

b) Na hipôtese de nenhuma das licitantes aceitar a contrataçâo nos termos da alinea anterior, 

a Administraçào poderà convocar as licitantes remanescentes para negociaçâo, na ordem de 

classificaçâo, com vistas à obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço da 

adjudicatéria;

c) Quando frustrada a negociaçâo de melhor condiçâo de que trata a alinea anterior, a 

Administraçào adjudicarâ e celebraré o contrato nas condiçôes ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatôria.

10.4.1. Na adoçâo dos procedimentos descritos nos incisos "b" e "c" deste subitem, a 

Administraçào nào poderà aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da
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contrataçâo, observado o indice de atualizaçâo de preços correspondente.

10.4.2. A negociaçâo de que trata a alinea "b" sera conduzida pelo(a) pregoeiro(a), e, depois 

de concluida, teré seu resultado divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatôrio.

10.5. A récusa injustificada da adjudicatéria em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administraçâo caracterizaré o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitaré às 

penalidades estabelecidas neste éditai e à imediata perda da garantie de proposta em favor 

do ôrgâo ou entidade licitante, se houver.

10.5.1. A regra do item anterior nâo se aplicarâ às licitantes remanescentes convocadas na 

forma das alineas "b" e "c" do subitem 10.4 deste éditai.

10.5.2. Sera facultada à Administraçâo a convocaçâo das demais licitantes classificadas para a 

contrataçâo de remanescente de fornecimento em consequência de rescisâo contratual, 

observados os mesmos critérios estabelecidos no subitem 10.4 deste éditai.

10.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no éditai sem convocaçâo para a 

contrataçâo, ficarâo as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

10.7. Durante a vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do ôrgâo 

ou entidade contratante ou de agente püblico que desempenhe funçâo na licitaçâo ou atue 

na fiscalizaçâo ou na gestâo do contrato.

10.8. O contrato teré vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, estando sua 

eficécia condicionada à divulgaçâo no PNCP, nos termos do art. 94 da Lei n? 14.133, de 2021.

10.8.1. O prazo de vigência sera automaticamente prorrogado, independentem ente de termo 

aditivo, quando o objeto nâo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as 

providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas no termo de referência.

10.9. As demais informaçôes relativas à contrataçâo estâo indicadas no Termo de Referência 

(ANEXO II) e na minuta do contrato (ANEXO II - B).

10-A- DA GARAN TIA DE EXECUÇÂO

10.10. Nâo sera exigida a garantia de execuçâo prevista no art. 96 da Lei 14.133, de 2021.
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11 -  DO FORNECIMENTO, EXECUÇÂO, ACEITE E RECEBIMENTO

11.1. As descriçôes detalhadas relativas às condiçôes de fornecimento, fiscalizaçâo, 

recebimento e de demais obrigaçôes estâo contidas no Termo de Referência (ANEXO II) e na 

minuta do contrato (ANEXO II - B).

12- DO PAGAMENTO

12.1. Os procedimentos relativos à liquidaçâo e demais condiçôes de pagamento, bem como 

as disposiçôes relativas ao reajuste, encontram -se dispostas no Termo de Referência (ANEXO 

II) e na minuta do contrato (ANEXO II - B).

13 -  DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES A D M IN IS T R A T E S

13.1. Comete infraçâo administrative, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, a licitante que:

I - deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou nâo entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

II - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver 

proposta, em especial quando:

a) nâo enviar a proposta adequada ao ültimo lance ofertado ou apôs a negociaçâo, quando 

exigido;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigîvel;

c) pedir para ser desclassificada quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra, quando exigîvel.

III- nâo assinar contrato ou nâo entregar a documentaçâo exigida para tanto, quando 

convocada;

IV- apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaraçâo falsa durante a licitaçâo;
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V- fraudar a licitaçâo;

VI- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade corn a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada, quando exigida.

Vil - praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5? da Lei n? 12.846, de 1? de agosto de 2013.

13.1.1. A récusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato ou em receber ou 

retirar instrumente équivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizarâ o 

descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitarâ às penalidades previstas neste 

éditai e à imediata perda da garantie de proposta, se houver.

13.2. Pelas infraçôes administratives previstas no item 13.1, a Adm inistraçâo poderâ, 

garantida a prévia defesa, aplicar à licitante as seguintes sançôes, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2.1. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à 

penalidade de multa.

13.2.2. Na aplicaçâo das sançôes serâo considerados:

I - a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV - os danos que delà provierem para a Administraçâo Püblica;

V- os prindpios da proporcionalidade e da razoabilidade;

13.3. A sançâo de ADVERTÊNCIA sera aplicada quando a infraçào nâo gerar grave dano à 

Administraçâo e nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave.

13.4. A sançâo de MULTA seré aplicada nos seguintes termos:

13.4.1. Para as infraçôes previstas nos incisos I e II do subitem 13.1, a multa seré de 5% (cinco 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor estimado para 0 item;

13.4.2. Para a infraçào prevista no inciso III do subitem 13.1, a multa seré de 20% (vinte por 

cento) do valor a ser contratado;

13.4.3. Para as infraçôes previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do subitem 13.1, a multa seré 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado para o item.

13.4.4. A multa seré recolhida junto ao ôrgâo competente no prazo méximo de 15 (quinze) 

dias üteis a contar da comunicaçâo oficial.

13.5. A sançâo de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR seré aplicada ao responsével 

pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos I a III do subitem 13.1 deste 

éditai, quando nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave, e impediré o 

responsével de licitar ou contratar no âmbito da Adm inistraçâo Püblica direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo méximo de 3 (très) anos.

13.6. A sançâo de DECLARAÇÂO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR seré 

aplicada ao responsével pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos IV a VIII 

do subitem 13.1 deste éditai, bem como pelas infraçôes adm inistrativas previstas nos incisos 

I a III do subitem 13.1 deste éditai que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que 

a sançâo referida no subitem anterior, e impediré 0 responsével de licitar ou contratar no 

âmbito da Administraçâo Püblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

rmnimo de 3 (très) anos e méximo de 6 (seis) anos.

13.7. A aplicaçâo das sançôes previstas neste tôpico nâo exclui, em hipôtese alguma, a 

obrigaçâo de reparaçâo intégral do dano causado à Administraçâo Püblica.

13.8. Caberé recurso no prazo de 15 (quinze) dias üteis da aplicaçâo das sançôes de
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advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o quai 

sera dirigido à autoridade que tiver proferido a decisào recorrida, que, se nào a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias üteis, encaminharâ o recurso com sua motivaçâo à autoridade 

superior, que deveré proferir sua decisào no prazo maximo de 20 (vinte) dias üteis, contado 

do recebimento dos autos.

13.9. Da sançâo de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar caberâ apenas a 

apresentaçâo de pedido de reconsideraçâo da aplicaçâo no prazo de 15 (quinze) dias üteis, 

contado da data da intimaçâo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias üteis, contado 

do seu recebimento.

13.10. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisào 

recorrida até que sobrevenha decisào final da autoridade competente.

13.11. A aplicaçâo das sançôes de impedimento e de declaraçâo de inidoneidade de licitar e 

contratar requereré a instauraçâo de processo de responsabilizaçâo, a ser conduzido por 

comissâo composta de 2 (dois) ou mais servidores estéveis, que avaliarâ fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimarâ a licitante para, no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data de 

intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11.1. A sançâo de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar sera precedida de 

anâlise juridica e sera de competência exclusiva do secretârio municipal competente, quando 

aplicada por ôrgâo da administraçâo püblica ou, quando aplicada por autarquia ou fundaçâo, 

sera de competência exclusiva da autoridade mâxima da entidade.

13.11.2. Caso o ôrgâo ou entidade da Administraçâo Püblica nâo disponha de quadro 

funcional form ado de servidores estatutérios, a comissâo sera composta de 2 (dois) ou mais 

empregados püblicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialm ente com, 

no rmnimo, 3 (très) anos de tempo de serviço no ôrgâo ou entidade.

13.11.3. Na hipôtese de deferimento de pedido de produçâo de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispenséveis pela comissâo, a licitante poderâ apresentar alegaçôes 

finais no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data da intimaçâo.

13.11.4. Serâo indeferidas pela comissâo, mediante decisào fundamentada, provas ilîcitas, 

impertinentes, desnecessârias, protelatôrias ou intempestivas.
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13.12. A prescriçâo ocorrerâ em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infraçâo pela 

Administraçâo, e sera:

I - interrompida pela instauraçâo do processo de responsabilizaçâo a que se référé o coput do 

subitem 13.11;

II - suspensa pela celebraçâo de acordo de leniência previsto na Lei ne 12.846, de 2013;

III - suspensa por decisâo judicial que inviabilize a conclusâo da apuraçâo adm inistrativa.

13.13. Os atos previstos como infraçôes adm inistrativas neste éditai, na Lei ne 14.133, de 2021 

ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçâo Püblica que tam bém  sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.

13.14. O ôrgâo ou entidade responsâvel pela aplicaçâo da sançâo, no prazo m âxim o de 15 

(quinze) dias üteis, contado da data de aplicaçâo da sançâo, deveré informar e manter 

atualizados os dados relativos às sançôes por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de Fornecedores do Municipio de Cam po Grande -  

MS.

13.15. É admitida a reabilitaçâo da licitante/adjudicatâria perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparaçâo intégral do dano causado à Administraçâo Püblica;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicaçâo da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (très) anos da aplicaçâo da penalidade, no caso de 

declaraçâo de inidoneidade;

IV - cumprimento das condiçôes de reabilitaçâo definidas no ato punitivo;

V - anâlise juridica prévia, corn posicionamento conclusivo quanto ao cum prim ento dos 

requisitos definidos neste subitem.
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13.15.1. A sançâo pelas infraçôes "apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para 

o certame ou prestar declaraçâo falsa durante a licitaçâo ou a execuçâo do contrato" e 

"praticar ato lesivo previsto no art. 5? da Lei n? 12.846, de 2013" exigira, como condiçâo de 

reabilitaçâo do responsével, a implantaçâo ou aperfeiçoamento de programa de integridade.

13.16. Nâo estâo sujeitas às penalidades adm inistrativas as licitantes rem anescentes 

convocadas que nâo aceitarem a contrataçâo.

13.17. As penalidades serâo aplicadas apôs regular processo administrative, em que seja 

assegurado à licitante o contraditôrio e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes sâo 

inerentes.

13.18. As disposiçôes relativas às penalidades aplicéveis à fase de execuçâo estâo dispostas 

no Termo de Referência (ANEXO II) e na minuta do contrato (ANEXO II - B).

14 - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

14.1. As normas disciplinadoras desta licitaçâo serâo interpretadas em favor da am pliaçâo da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que nâo 

comprometam o interesse püblico, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

14.2. Os casos omissos serâo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) com base na legislaçâo vigente.

14.3. As informaçôes inerentes a este pregâo poderâo ser obtidas pelos interessados na 

Secretaria-Executiva de Compras Governam entais -  SECOMP, localizada na Av. Avenida 

Afonso Pena n?3.297, Paço Municipal, Térreo, nesta Capital, ou pelo telefone (67) 3314-3267, 

em dias üteis, no horârio de 07h30min às llhO O m in e de 13h00min às 17h30min ou pelo e­

mail: esclarecim ento.suplic@ secom p.cam pogrande.m s.gov.br.

14.4. Os atos pertinentes a esta licitaçâo, passiveis de divulgaçâo, serâo publicados conform e 

disposto no artigo 54 e 55 da Lei n? 14.133, de 2021.

14.5. O éditai e seus anexos poderâo ser acessados por meio do Portai Nacional de 

Contrataçôes Püblicas (PNCP), do portai da transparência 

http://transparencia.cam pogrande.m s.gov.br/licitacoes/. e do Sistema Gestor de Compras, 

no endereço eletrônico http://com pras.cam pogrande.m s.gov.br/sgc.

14.5.1. Caso o interessado pretenda obter copia ffsica do éditai ou de outros docum entos
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processuais, deveré solicitâ-lo por escrito ao(à) pregoeiro(a), ficando condicionado ao 

posterior pagamento dos custos de reproduçâo cobrados na Central de Atendim ento ao 

Cidadào - CAC, localizada na rua Maréchal Rondon, 2655 - Centro, e apresentaçâo do 

comprovante de pagamento.

14.6. O municîpio poderâ revogar o présente pregâo por interesse püblico decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulâ-lo por ilegalidade, de ofi'cio ou por provocaçào de terceiros, m ediante parecer 

escrito e devidamente fundam entado, observado o disposto no artigo 71 da Lei n® 14.133, de 

2021.

14.7. O foro designado para julgam ento de quaisquer questôes judiciais résultantes deste 

éditai sera o da Comarca de Campo Grande - MS, considerado aquele a que esta vinculado 

o(a) pregoeiro(a).

14.8. Em caso de divergência entre as disposiçôes constantes no éditai e em todos os seus 

anexos, prevalecerâo às disposiçôes do éditai.

14.9. Integram o présente éditai, os seguintes ANEXOS:

I -  PROPOSTA DE PREÇO;

I I -  TERM O DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS:

A -  QUADRO DE MATERIAIS E VALOR MÂXIMO ACEITÂVEL;

B -  MINUTA DE CONTRATO;

C -  PESQUISA DE PREÇO: M EM ÔRIAS DE CÂLCULO E DOCUMENTOS QUE LHE DÂO SUPORTE, 

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÂO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS 

CÂLCULOS;

D- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E SEUS ANEXOS;

III -  DECLARAÇÔES DE PROPOSTA E DE CONDIÇÂO DE PARTICIPAÇÂO;

IV- DECLARAÇÔES DE HABILITAÇÂO.

Campo Grande - MS, xx de xxx de 2023.
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